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os poderes públicos têm conhecimento do fenômeno 

da seca desde o período colonial, mas foi somente na segunda 

metade do século XiX que a questão ganhou repercussão na-

cional como um problema. Com a seca de 1877, cenas de tra-

gédias e horrores foram descortinadas: fome, falência, migra-

ções vultosas, furto, prostituição, peste e morte compuseram 

esse quadro. a estiagem prolongada mobilizou o império no 

sentido de realizar uma ação para conter as posteriores secas.

de acordo com o historiador Frederico de Castro ne-

ves, um dos motivos para as proporções que tomou essa seca 

foi o contexto de mudanças nas relações existentes no cam-

po2. essas relações, baseadas num sistema de “troca de favo-

res”, asseguravam alguma forma de socorro providencial aos 

sertanejos nos tempos difíceis. 

equipe observa o trabalho dos retirantes-operários na construção 
do açude riacho do sangue, na seca de 1915. 
(Fonte: Relatório de Obras Novas Contra as Secas, 1919)
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ocorre que a seca de 1877 trouxe a falência a grandes proprietários. 
sem terra para trabalhar e sem comida, muitos sertanejos cearenses migraram 
para as cidades mais próximas e para outros estados do brasil. as aglome-
rações de famintos geraram enormes problemas sociais, demandando uma 
efetiva ação governamental. o estado iniciou suas estratégias – entre elas a 
ocupação de retirantes em obras públicas –, assumindo o dever de socorrer 
as vítimas das secas. 

assim, tornou-se recorrente o contato dos sertanejos com as autoridades 
do governo. os trabalhadores do campo, mediante as experiências acumula-
das e a memória de estiagens anteriores, passaram a entender que a obrigação 
de ampará-los agora era do estado, cobrando a assistência em tempos de estia-
gem. nas frentes de serviços, uma forma diferenciada de relacionamento no 
mundo do trabalho será vivenciada entre retirantes operários e engenheiros. 
É relevante atentar para a maneira pela qual os trabalhadores dessas frentes 
resistiam e lutavam na tentativa de sobreviver.

Multidão de famintos: 
“pois a fome não espera pelo amanhã”

havia cerca de dez anos que uma grande seca não assolava o ceará e ou-
tros estados na região do semiárido, até que chegou o flagelo de 1915, gerando 
problemas em diversas esferas. nesse tempo já existia a inspetoria de obras 
contra as secas (iocs), funcionando com um numeroso pessoal e muitos re-
gulamentos; contudo, foi criada outra repartição para executar e apressar os ser-
viços contra a seca de 1915: a comissão de obras novas contra as secas, cujo 
diretor nomeado foi aarão reis, conhecido nome da engenharia nacional3.

Mesmo que o ano de 1915 tenha iniciado com boas aparências de inverno, 
o “sertanejo que bem conhece sua terra sabe que prolongado verão em março, 
destruindo as plantações e babugens, indica que o ano é de seca, ou pelo menos 
nulo de produção agrícola e de pastagem suficiente para a criação” 4. assim, não 
caindo chuva após o dia de são José5, iniciaram-se as retiradas. Milhares de re-
tirantes começaram a longa trajetória em direção aos centros urbanos, conforme 
verificamos a seguir:

levas de retirantes já começam a invadir a cidade, procurando num intuito 
de conservação salvar a vida... Deixo na responsabilidade do governo tomar 
providências.6

o governo, procurando acalmar a excitação provocada pela extinção dos 
recursos e tentando impedir que retirantes invadissem as cidades, espalhou 
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obras no interior do semiárido. foram iniciadas 27 construções nos estados do 
rio Grande do norte, ceará, Piauí, Paraíba, Pernambuco e sergipe. a política 
era de realização de obras no interior que possibilitassem o acesso à água e prio-
rizassem a ocupação do maior número possível de retirantes nas construções. 
no ceará, o começo dessas construções tardou, o que, somado à demora nos 
socorros, tornou a situação cada vez mais alarmante. 

em 20 de outubro de 1915, o jornal A Lucta noticiou a chegada dos 
engenheiros-chefes das construções da comissão de obras novas. a che-
gada desses profissionais aumentava as expectativas pelo início das obras, 
que resultava numa aglomeração ainda maior de pessoas nos locais onde se-
riam realizadas as construções. conforme informa o relatório da comissão de 
obras novas sobre o açude Mulungu7, em itapipoca (ce), “antes de iniciadas 
as obras, já era considerável o número de infelizes que, nas proximidades do 
respectivo local, aguardavam serviço”8. na verdade, a “odisseia” dos retirantes 
já havia sido iniciada antes que fossem começadas as construções, pois só a 
esperança da obra já era suficiente para que muitos trabalhadores se dirigis-
sem aos locais das construções à procura de serviço, o que gerava tensões: 

“comunico está próxima revolta famintos não contemplados no trabalho.”9

iniciadas as obras, operava-se um grande ajuntamento de retirantes 
exigindo trabalho. Diante de tal situação, o chefe da obra ficava impossibili-
tado de atender a todos os “pedidos caridosos”: “[...] Tenho empregado 300 a 
385 retirantes [...] serviço comporta 250 máximo [...] existem cerca de 2 mil 
pedidos”10.

 sete dias após o início do açude caio Prado, em santa Quitéria, no 
estado do ceará (ce), o engenheiro responsável pela obra já noticiava as in-
tituladas “avalanches de flagelados”. sequências de registros são encontradas 
noticiando a recorrência desses conflitos. no relatório da comissão de obras 
novas contra as secas, na parte referente à construção do açude caio Prado, 
o inspetor aarão reis informava que:

o condutor severino de oliveira, logo após sua chegada ao local das obras, 
atacou ativamente, lutando com dificuldades sérias para satisfazer a multidão 
de famintos que se apresentavam a reclamar trabalho.11

esse quadro de insatisfação e de insistência na busca de trabalho ocorreu 
também nos demais açudes da comissão de obras novas contra as secas, o 
que dificultava o período inicial da construção. no açude Mulungu, em ita-
pipoca (ce), como foi informado em relatório, o engenheiro rômulo campos, 
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“forçado pela miséria, que reinava entre os flagelados”, viu-se “obrigado a admi-
tir número maior de trabalhadores do que realmente comportava a obra”12.

em açudes de maiores proporções, como foi o caso do açude Patos13, 
localizado em sobral (ce), quando a folha orçamentária foi fechada em 435, 
o número de operários chegou à média de 700 nos primeiros meses da obra. 
o engenheiro informava em telegrama que era “obrigado a atacar o servi-
ço devido à grande aglomeração de famintos” e “admitir-se o número que 
se puder”14. a solução encontrada pelo engenheiro rômulo campos para 
empregar um maior número de trabalhadores, que afluíam diariamente ao 
local da construção, foi atacar simultaneamente vários serviços: trabalhos 
na fundação da barragem, na abertura do sangradouro e roçagem da bacia 
hidráulica. nessas condições, em dezembro de 1915, já eram contabilizados 
na obra mais de 2 mil operários15. 

o jornal A Lucta de 20 de outubro de 1915, relata que a construção 
do açude de Patos “apenas comportava 200 trabalhadores; ao terceiro dia 
do seu início, o número de pessoas que solicitavam trabalho já atingia perto 
de 1 mil”. Uma informação relevante é dada pelo jornal: em entrevista feita 
com dois homens dispensados, ficou registrado que “o engenheiro chefe 
dispensou 200 homens de uma vez, distribuindo a cada um 1$000 para as 
despesas do regresso”. 

 Um serviço que deveria comportar apenas um pequeno número de tra-
balhadores abrigou o quíntuplo do necessário e o ajuntamento de retirantes 
era motivo para o mau andamento das obras, daí resultando muitas estratégias 
dos engenheiros no sentido de acalmar os ânimos dos “famintos”. essas estra-
tégias eram diversas. os relatos eram de que os engenheiros se viam obrigados 
a iniciar os trabalhos rapidamente para “satisfazer a grande aglomeração de 
famintos”16, admitindo um número maior do que comportava a obra, pedindo 
permissão para avolumar trabalhos a fim de fornecer serviços a muitos reti-
rantes. a transferência do problema mediante o financiamento da volta dos 
retirantes que não conseguiram ser ocupados nas obras, também era uma 
tática da equipe técnica para evitar aglomerações maiores. fora isso, também 
existia o provimento de gêneros alimentícios para as pessoas que insistiam 
em ficar ao redor das obras. 

os conflitos avolumavam-se à medida que os trabalhos prosseguiam. 
os retirantes, com sua presença ameaçadora, desorganizavam as construções 
iniciadas e forçavam as autoridades a intervir. com a continuidade da movi-
mentação de retirantes e a conquista de trabalho por alguns, a multidão de 
famintos, com a “motivação da fome”, percebia que, em um número expres-
sivo, poderia de forma mais rápida pressionar os engenheiros e conseguir 
ocupação. a pressão exercida pelos retirantes sobre os engenheiros das obras 
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assegurava o direito ao trabalho e, portanto, o direito à comida e à vida. Para 
os retirantes, essa negociação na fase inicial criava a convicção de que novas 
concessões poderiam ser feitas pelo chefe. 

É importante perceber, entretanto, as ações dos retirantes não como 
movimentos planejados com vistas à ocupação de espaços institucionais, or-
ganizados metodicamente para a disputa e com um discurso político articu-
lado. como afirma frederico neves, o ajuntamento de pessoas aguardando 
ocupação é um forte argumento e poderoso “meio de pressão que os retirantes 
trazem para o cenário da negociação; e a fome – ou a perspectiva de passar 
fome – é a motivação essencial”17.

fica claro que a ação das “avalanches de flagelados” acontecia na busca 
por trabalho incitada pela fome. contudo, era também um reflexo da resis-
tência em prol da conquista de um direito, que ao mesmo tempo tinha repre-
sentatividade individual e coletiva. o trabalho era um direito que os retirantes 
percebiam que existia, efetivamente, para alguns – os que conseguiam colo-
cação nas obras – e para outros, não, daí a obstinação contra uma condição 
desigual. a motivação da fome não deixa de ser um artifício relevante a se 
considerar nessas ações, mas, como afirma Thompson, ela não preceitua as 
ações rebeldes nem determina as formas da revolta18.

como foi dito inicialmente, a partir da seca de 1877, as autoridades 
governamentais passaram a dar socorro e proteção aos trabalhadores em tem-
pos ruins e a cada seca os retirantes entendiam esse auxílio como um direito, 
buscando garanti-lo – o que é verificado nos estudos de neves19. Dentro das 
construções da comissão de obras novas, os retirantes reclamavam e procu-
ravam ocupação baseados na ideia de que as construções eram organizadas 
pelo governo e, desse modo, eles tinham o direito à assistência em forma de 
trabalho nas obras.

na construção do açude Patos, num relatório de serviços, o engenheiro 
afirmou que muitos esperavam “maltrapilhos e inanidos”, e o número dos 
que ficavam à espera de trabalho cresceu bastante, havendo dias em que se 
registrou “a iminência de um ataque de flagelados, aconselhado por perversos 
que entendiam que o dinheiro era para distribuir com o povo”20. os retirantes 
encontravam apoio da sociedade local no momento de cobrar o amparo. a 
pressão exercida sobre os chefes das obras não era vista pela sociedade como 
um ato criminoso, já que a situação limite da seca e a justificativa da fome 
davam a essas ações “legitimidade social”. 

a partir dessas premissas, o estado deveria, como mandava o costu-
me, dar assistência aos flagelados da seca de 1915. os retirantes exigiam 
o que consideravam seu por direto. os representantes do estado naquele 
momento eram os engenheiros, a eles cabia o dever de dar assistência, que 
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ali se configurava na forma de trabalho nas obras. o flagelo da seca e a ne-
cessidade emergencial de lidar com esse problema obrigavam a uma nova 
gerência do problema. 

como foi mostrado anteriormente, o início da obra era conturbado, 
pois consistia em um momento de maior concentração de mão de obra, em 
número impossível de ser atendido pelo engenheiro. Quais, então, eram os 
critérios utilizados para a seleção de quem trabalharia nas obras públicas 
de açudagem?

os engenheiros encarregados da construção dos açudes da comissão de 
obras novas usavam como justificativa para seleção dos trabalhadores o grau 
de necessidade de cada um, admitindo-se “o numero de cinco pessoas da fa-
mília para cada trabalhador, número adotado em outras construções”21, o que 
significava que a diária de um trabalhador assistia em média cinco pessoas.

na documentação do açude caio Prado são mencionados os numero-
sos alistamentos, muitas vezes encaminhados por autoridades políticas locais. 
em carta dirigida ao presidente de estado, benjamim barroso, em 6 de no-
vembro de 1915, o condutor da obra severino de oliveira afirmava que “cada 
cidadão tinha listas de pessoas para trabalho”, mas estava administrando com 
dificuldades, pois não podia receber todos no serviço. Dessa forma, aconse-
lhava-os “a não desanimar e procurar como recurso a migração”, iniciativa 
que contou com “colaboradores como os coronéis Manoel rufino Magalhães 
e alves da fonseca lobo”.

Percebe-se, então, que não somente a necessidade extrema de uma pes-
soa delimitava a condição para a obtenção da ocupação, mas também a prote-
ção dada por autoridades. o interesse, muitas vezes, era assegurar a ocupação 
da mão de obra desses sertanejos para que, ao findar o período de estiagem, 
pudessem voltar a trabalhar em suas fazendas22. 

os jornais noticiavam a distinção existente na hora de dar trabalho aos 
retirantes, mostrando indignação, afirmando que severino de oliveira prefe-
ria dar trabalho aos mais fortes, a homens sem necessidade, o que contrariava 
o discurso oficial da comissão de obras novas de dar amparo imediato aos 
“mais miseráveis”. Diante dessa situação, a imprensa defendia que o serviço 
era de socorro a todos os famintos, portanto todos tinham direitos iguais:

Devem ser admitidos no serviço tantos homens quanto solicitem trabalho, 
pois não se compreende que tais serviços decretados exclusivamente para so-
correr os famintos sirvam apenas a uma parte destes, ficando o resto, na maior 
parte, lesado na distribuição do miserável bolo que não está sendo feita com 
equidade. Todos têm igual direito e por isso, enquanto houver dinheiro, deve-
se socorrer a todos e quando este acabar que voltem todos às privações.23
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analisando essa fonte, percebe-se mais uma vez que o trabalho, nesse 
contexto, não é visto como favor prestado pelo governo, mas como igual 
direito dos que solicitavam faina. a experiência de secas anteriores, da ocu-
pação da mão de obra dos retirantes nas obras públicas, assegurou que a 
assistência em forma de trabalho deixasse de ser uma dádiva do governo e 
passasse a ser expectativa dos de baixo, quase uma obrigação dos de cima. 
o requisito que assegurava a conquista desse benefício era a condição de 
trabalhadores camponeses que, pela situação da seca, estavam sem ocupa-
ção e em grande necessidade. se a condição apresentada era semelhante, 
então, o direito era de todos.

Na terra da promessa

afora os problemas decorridos no emprego dos braços dos retirantes, 
outros iam somando-se no cotidiano das frentes de serviços da comissão 
de obras novas. Um deles referia-se às condições de alojamento do pessoal 
operário. em meados de novembro de 1915, mais de um mês depois de ini-
ciadas as obras no açude Patos, ainda não existiam abarracamentos para os 
trabalhadores. responsabilizava-se por tal fato a escassez de materiais, como 
madeira, ramos e palhas, para o serviço, e “não só os trabalhadores como 
alguns fornecedores” estavam “completamente expostos ao sol, ao tempo, ao 
relento”. estava “tudo abandonado, sem meios sequer de alimentação”24. no 
jornal A Lucta de 17 de novembro de 1915, um fornecedor do açude caio 
Prado informava que semanas antes havia visitado “malhadas de famintos”, 
todos ao desabrigo. segundo ele, “ali agonizavam dezenas de crianças”.

em janeiro de 1916 já existiam outras instalações, conforme verifica-
mos no relatório de serviços executados abaixo:

Para instalação dos serviços mandei construir uma casa para armazém, uma 
para morada dos auxiliares, uma para oficinas, três grandes barracões para o 
pessoal e fiz reparos gerais na casa para o escritório. Para a cobertura dessas 
diversas construções comprei telha e palha de carnaúba pela falta absoluta de 
outro material mais econômico. Tais construções impunham-se pela falta de 
habitações no local.25

os vilarejos que ganhavam forma no açude, somados à estrutura ge-
ral de funcionamento das obras, recebiam da imprensa local nomenclaturas 
que os igualavam a lugares inadequados. os adjetivos dados eram em geral: 
“grande arraial”, “ front”, “sardinha em lata”, “abundante mercado”, “anfiteatro 
de gladiadores”, e os nomes dados aos sujeitos que trabalhavam ou viviam ao 
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redor da obra eram os mais variados, diversos, podendo-se citar: “famintos”, 
“maltrapilhos”, “esqueléticos” “homens sinistros”, “homens magros”, “homens 
tristes” e “homens cansados”. Todos trabalhando muito, numa “luta desespe-
radora pela conservação da vida”. 

sendo assim, a aparência era a de um lugar abarrotado. a imagem é a de 
um campo espantoso. afora as dificuldades iniciais de instalação do pessoal 
operário e administrativo, três meses após o início das obras noticiou-se ou-
tro problema: a disseminação de moléstias nos açudes. os registros remetem 
especificamente à questão no açude Patos. Um ambiente de aglomeração de 
famílias pobres, debilitadas e mal alimentadas, sem uma estrutura salubre, 
resultava na facilidade de dispersão de doenças. 

era nesse espaço que o cotidiano era dividido entre engenheiros, auxilia-
res técnicos, operários e seus familiares. era esse o lugar que funcionava como 
escola para os trabalhadores das secas, onde retirantes se tornavam operários 
das obras e lutavam para garantir a sobrevivência.

De retirantes a operários

só a região da seca poderá fornecer lutadores e operários contra as secas. [...] 
ninguém ignora que, em ultima análise, o problema da seca é problema do 
trabalho. a falta do trabalho produz miséria, fome, desgraças.26

os operários, logo que eram alistados, começavam os serviços imedia-
tamente. Mesmo debilitados fisicamente, trabalhavam com rapidez. no rela-
tório enviado a aarão reis em 25 de janeiro de 1916, o engenheiro rômulo 
campos informa que inúmeros trabalhos preparatórios foram realizados de 
outubro a dezembro de 1915.

nas obras do açude Patos, entre outros, foram realizados roçado em 
capoeira fina, nos locais da barragem, sangradouro, bacia hidráulica, oficinas 
e abarracamentos; escavação em terras, piçarra e rocha para cava de fundação 
da barragem, para a construção da parede e para o sangradouro; transporte 
de materiais diversos; umedecimento e apiloamento das terras. 

na obra, também foram feitos os serviços de instalações, sendo 
edificados:

Dois tanques de alvenaria de tijolos para água, abertura de quatro grandes 
cacimbas para abastecimento do pessoal, construção de uma casa para ar-
mazém, uma para morada dos auxiliares, uma para oficinas do ferreiro e 
carpinteiro, três grandes barracões para o pessoal e reparos gerais na casa 
para o escritório.27
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a partir dessas descrições, pode-se ter uma visão não generalizada 
dos tipos de trabalhos desempenhados pelos obreiros dos açudes. escava-
ção, roçado de terra, transporte de materiais, umedecimento, apiloamento 
de terra, fora diferentes trabalhos em que se exigiam outros tipos de co-
nhecimento, como pintura, alvenaria e carpintaria; tudo demonstrando a 
complexidade do canteiro de obras.

nas contratações é mencionada a lotação de operários para desempe-
nhar funções de mestre de obra, contramestre, pintor, carroceiro, pedreiro, 
ferreiro, feitor, carpinteiro e servente. Percebe-se a diversidade de funções 
atribuídas aos retirantes. aliás, o engenheiro rômulo campos alegou em re-
latório que havia distinções entre os operários: existiam os que trabalhavam 
em “serviços especiais”, e para esses eram dadas maiores diárias. nas obras 
eram também admitidos idosos, mulheres e meninos com a justificativa de 
minorar o sofrimento da família28. 

conforme A Lucta, era grande o “número de flagelados sexagenários, 
que não podiam empunhar a picareta, frágeis viúvas, mãe de debilitada fa-
mília, moças e crianças, que não podiam conduzir a caçamba de barro, os 
quais, por via de regulamento de tais serviços, não podiam ser inscritos no 
rol de trabalhadores sem prejuízo no orçamento”29. 

se existiam, porém, outros trabalhadores mais adequados à labuta, 
por que usar a mão de obra dos retirantes? Por que engenheiros manti-
nham mulheres, crianças e idosos correndo o risco de aumentar o orça-
mento da obra? 

Talvez a intenção dos engenheiros fosse muito mais aproveitar a mão 
de obra do operário retirante do que racionalizar tecnicamente o trabalho. 
na verdade, era uma “racionalização dos socorros”, que objetivava dispersar 
retirantes em obras, refletindo a necessidade de evitar esmolas. era preciso 
ocupar os pobres com alguma atividade para que pudessem vir a receber 
quaisquer formas de assistência.

Manter pessoas ocupadas nesse período era afastá-las da ociosidade 
e, assim, como afirma chalhoub, de um “estado de depravação de costumes 
que acaba levando o individuo a cometer verdadeiros crimes contra a pro-
priedade e a segurança individual...”, pois “se um indivíduo é ocioso, mas 
garante sua sobrevivência, ele não é perigoso à ordem social”30. então, a ati-
tude caridosa de manter mulheres, crianças, idosos e outros trabalhadores, 
que na avaliação do engenheiro e da sociedade não prestavam para o traba-
lho, era também uma maneira de mantê-los ocupados e disciplinados.

Um observador foi analisar as obras do açude Patos, em fevereiro 
de 1916, e narrou um pouco o seu cotidiano. Dentro desse relato ele pon-
tua que:
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[...] foi ver o serviço no sangradouro onde trabalhavam a turma do J.M., 150 
homens, uns carregando terra em caçambas, outros perfurando pedras para 
dinamitá-las, outros de picareta em punho cavando a piçarra... um enxame de 
operários subindo e descendo com as caçambas.31

 os operários viviam sob pesada disciplina. o jornal A Lucta de 10 de 
novembro de 1915 expõe que trabalhadores “mirrados e enfraquecidos por 
uma fome de dez meses” eram obrigados “diariamente a dez horas de trabalho 
insano à picareta, sob rigor de um sol causticante e, sobretudo, malcomidos, 
mal bebidos e maldormidos”. esse quadro não se limitava somente aos açudes 
da comissão de obras novas do ceará. na construção do açude 25 de Mar-
ço, no rio Grande do norte, felipe Guerra relatava que o engenheiro chefe 
flávio castro informara que existia uma turma só para transportar materiais 
de outros açudes: “em cabeça e braço, numa extensão de seis léguas de maus 
caminhos, foram transportados vagonetes e trilhos decauvile, carrinhos de 
mão, bombas, pás, picaretas e etc.”32.

 observando os documentos citados e levando em conta os trabalhos 
realizados já nos dois primeiros meses da construção, pode-se entrever como 
era árduo o serviço diário desses obreiros. os relatórios de serviços realizados 
mostram que várias obras foram executadas por esses trabalhadores. Mesmo 
levando em conta que os relatórios tinham intenção de mostrar rapidez e efi-
ciência, outros documentos também confirmam como foram expressivas as 
tarefas realizadas num curto espaço de tempo.

os trabalhadores eram organizados em grandes turmas coordenadas 
por feitores, dirigidos por um feitor geral. logo pela manhã acontecia a cha-
mada geral, quando cada feitor anotava todas as faltas e frequências de seus 
comandados. após a chamada, os auxiliares de campo davam as ordens de 
serviço para o feitor que, junto aos seus operários, seguia para o local dos tra-
balhos, “fazendo logo depois uma nova chamada para ver os presentes, anu-
lando os pontos dos faltosos”. Por volta das “11 horas da manhã era realizada 
a primeira refeição. e, por volta das seis horas, podiam sair do serviço. Todas 
as tardes, depois da jornada, os feitores organizavam as notas dos operários 
sob sua competência, devendo comparecer à entrega dos vales de sua turma a 
fim de auxiliar e verificar se o que recebia era o mesmo que havia trabalhado, 
evitando “conversas e bagunça”. no total, os auxiliares de campo faziam três 
chamadas por dia, marcando as tarefas do pessoal33.

cada operário era o responsável pelo seu instrumento de trabalho 
e cabia ao feitor zelar e fazer a contagem das ferramentas de sua turma. a 
fiscalização dos serviços era rigorosa, o feitor não podia se ausentar do local 
onde trabalhava sua turma. a este também era dado o papel de auxiliar, 
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ensinar e instruir os operários. Deveria ainda portar-se “convenientemente 
com o pessoal da turma, evitando conversas e pilhérias”. Também deveria 
evitar a promiscuidade com o pessoal operário, quer durante o período de 
trabalho, quer fora dele.

É interessante pontuar, dentro desse relato do dia a dia na obra, que 
para ser um feitor era necessário saber ler e escrever, ter boa conduta, não 
possuir vícios, apresentar-se decentemente, “sempre de paletó e calçados”. 
além disso, deveria mostrar sempre “autoridade, energia e urbanidade”. De 
acordo com o jornal A Lucta de  9 de fevereiro de 1916, um instrumento utili-
zado por esse trabalhador era o chicote, no qual a função “era meter medo na 
negrada”. fora isso, para uma rigorosa manutenção da ordem, eram proibidos 
“qualquer espécie de jogo e o uso de licores espirituosos”; tudo para que não 
houvesse “o mínimo distúrbio, o menor ato de desrespeito”.

a documentação que forneceu boa parte dessas informações são livros 
de regras e deveres; assim, é possível refletir e entender que os horários, prin-
cipalmente, não eram seguidos mecanicamente tal qual desejavam o enge-
nheiro e a comissão técnica. não foram encontrados muitos outros documen-
tos técnicos que atestem a aplicação desses horários ferrenhamente no coti-
diano. no entanto, os jornais da época informam sempre sobre o cotidiano 
de um longo dia de trabalho duro, as difíceis condições de alojamentos e a má 
alimentação dos obreiros.

se a falta de alojamento e de disciplina do “mundo do trabalho” das 
frentes de serviços incomodava, a forma de pagamento pelos serviços também 
causava problemas. “os pequenos salários dos operários eram pagos sempre 
em vales, entregues logo ao comércio e aos fornecedores”34. as diárias dos 
homens dos açudes aqui estudados variavam em torno de 700 a 1$800, de-
pendendo do rendimento e da estação de realização das obras. Todavia, o 
sistema de vales gerava tensões. existiam reclamações de exploração dos tra-
balhadores pelos fornecedores, que supervalorizavam algumas mercadorias 
com a justificativa da estiagem. 

a assistência era dada pela ocupação, e esse trabalho assegurava a 
remu neração, que para os retirantes operários significava a subsistência. no 
en tanto, o cotidiano dos trabalhadores eram jornadas de fome, a alimentação 
era insuficiente diante do esforço físico dos operários, que recebiam pouco e 
ainda dividiam o que possuíam com os numerosos familiares. o trabalhador 
do campo estava acostumado a garantir a subsistência de toda a família, mas 
os vales não permitiam isso. as reclamações existentes por conta desses acon-
tecimentos são inúmeras e contam com a legitimação da sociedade35. 

a postura que se pretende é de um mundo do trabalho erigido mediante 
pilares como disciplina, hierarquia, ordenamento, rígida labuta e obediência. 
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essas posturas de trabalho eram tidas como necessárias dentro das obras para 
corrigir indivíduos sob os moldes da vida civilizada, sendo necessárias prin-
cipalmente se levar-se em conta que muitos trabalhadores eram enquadrados 
nas teorias racistas que agregavam degeneração à miscigenação. o chicote para 
“meter medo na negrada”, citado, era para controlar, na visão dos gestores, pos-
síveis degenerados, indolentes e criminosos. 

assim, a ciência pretendia superar esse problema também adotando 
uma nova postura nas relações de trabalho. a proibição de aguardentes, pro-
miscuidade, a fiscalização rigorosa para evitar conflitos dos trabalhadores 
eram um reflexo de que, quando se dava trabalho, a preocupação não se limi-
tava a saciar a fome dos retirantes, mas também de ensinar novos valores da 
moral e dos bons costumes. 

então, mediante as fontes problematizadas, vê-se o quanto podia ser 
rigoroso o sistema de trabalho vivenciado pelos retirantes operários nas cons-
truções da comissão de obras novas contra as secas. o cotidiano era pau-
tado pela hierarquia, divisão do trabalho, horário rigoroso, uma nova lógica 
temporal (se comparada a agenda diária com o tempo de trabalho no sertão) e, 
ainda mais, valores de uma sociedade que se pretendia moderna, como moral, 
bons costumes, ordem e disciplina.

os operários das obras das secas, como mencionado, eram homens de 
origem camponesa, acostumados à lida diária com a família num “tempo pró-
prio”. eram habituados a batalhar com seus instrumentos, dominando o seu 
ambiente de trabalho, tendo seus próprios saberes, num horário delimitado 
por ele mesmo, sem divisão entre os que davam ordens e os que deviam 
obedecer36. Um trabalho realizado em diferentes condições culturais e sociais 
daquele realizado no campo da açudagem.

com a experiência de secas anteriores, contudo, o trabalhador retiran-
te sabia que a caridade – a assistência, nas formas de trabalho nas obras –, 
configurava-se um dever do estado. então, as condições de trabalho não eram 
comodamente aceitas pela maioria dos obreiros. constata-se adiante que al-
guns conflitos eram relevantes para que a imagem do retirante deixasse de 
ser estigmatizada como a de “pobres coitados” – vítimas inermes e obtusas –, 
para que então pudesse ser reconstruída como a de sujeitos de importantes 
ações no processo histórico. 

Dessa forma, a experiência rural era diferente. o trabalho sob comando 
de um feitor, dirigido por técnicos e organizado por turmas, ia de encontro 
aos valores dos sertanejos acostumados ao trabalho familiar e autônomo. a 
família do campo com seus diferentes costumes dependia agora das políticas 
de socorro do governo, que tentava educar e disciplinar sob novos padrões. o 
retirante tinha de dialogar com novas tecnologias e novas hierarquias. novos 
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saberes foram adicionados constantemente ao seu cotidiano de duras ativi-
dades físicas, divisão do trabalho por tarefas e obediência aos dirigentes e a 
recompensa desse esforço nem sempre significava suficiente gratificação.

Entre a escusa e a recusa

as obras das secas tinham o intuito de dar amparo e trabalho aos ser-
tanejos flagelados, evitando riscos e incômodos à sociedade local, ou seja, 
constituíam uma maneira de ocupar os retirantes, impedindo-os de ficar en-
tregues à desocupação. assim, a ociosidade era convertida em ocupação e a 
justa remuneração afastava o retirante da seca, da esmola aviltante e do ócio. 

Manter os retirantes ocupados era um dever atribuído ao estado; con-
tudo, caindo as primeiras chuvas, muitos trabalhadores das obras públicas 
eram dispensados. ocorre que os problemas causados pela estiagem prosse-
guiam mesmo com a chegada das primeiras chuvas, porque as mazelas não 
acontecem só no ano em que as secas são declaradas ou reconhecidas: o ano 
posterior também pode ser de muito sofrimento. 

Por conta da seca, os sertanejos não efetuaram o plantio em 1915; en-
tão, permaneceram sem meios de subsistência. De acordo com felipe Guerra, 
“os retirantes acham-se fora dos seus lugares habituais de trabalho”, quando 
“cessam ou são interrompidos os serviços” nas obras de socorros, ficando, 
dessa forma, sem ocupação. com a morte do gado e a falência da indústria da 
pecuária e com escassas sementes, “os patrões com poucos recursos” ficam 
“cautelosos e medrosos” para receber de volta o trabalhador. acrescente-se 
o caso do “pequeno lavrador” que não tem sequer meios para erguer “sua 
lavoura”, já que muitos deles consumiram inclusive as sementes que seriam 
destinadas ao plantio37. Depois do longo período de estiagem de 1915, por 
volta de março de 1916, caíram as primeiras chuvas, mas a fome continuou, 
pois os roçados não foram preparados. essa era a situação quando começou a 
recusa de trabalhadores no início de 1916:

nos princípios de abril dispensei alguns operários, de preferência solteiros 
e os que estavam em melhores condições, a fim de tornar menor o núme-
ro excessivo que ainda existe. Mais adiante serei forçado a dispensar maior 
número, devido à deficiência da verba, o que sem dúvida provocará grande 
celeuma, pois os pequenos cortes feitos já têm dado lugar a grande grita.38 

antes de abril de 1916, no caso do açude Patos, foram dispensados 
trabalhadores das obras, preferencialmente os operários solteiros, já que, para 
os obreiros que tinham família, o deslocamento do local do açude era mais 
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complicado. no açude caio Prado, a situação operada era ainda pior, pois já 
em 23 de dezembro o jornal A Lucta informava que severino de oliveira “dis-
pensou, em um dia, trinta operários dos mais necessitados”.

as cobranças eram dirigidas ao engenheiro, representante do estado 
naquele momento. o próprio engenheiro reconhecia que a dispensa de obrei-
ros era motivo de “grande grita”, o que significava que, dentro desse episódio, 
os trabalhadores não ficavam inertes, resistiam em favor do que considera-
vam seus interesses. os operários recusavam-se a abandonar o que haviam 
conseguido mediante muito esforço e o que garantia naquele momento a sua 
alimentação e a da sua família. 

nesse sentido, os problemas aumentavam. com a continuidade da alta 
dos preços dos gêneros alimentícios e o aparecimento de alguns imprevistos, 
como lagartos nas plantações, o número de retirantes à procura de serviços 
continuava grande:

o número de flagelados tende a aumentar, e não será um mês de chuvas 
que fará o pessoal diminuir; duas pequenas chuvas caídas em dezembro mal 
deram para acalmar, a procura de trabalho é cada vez maior. Para colocar o 
maior numero possível de operários, pedi e obtive autorização para roçagem 
da bacia hidráulica.39

o engenheiro entende que, continuando a dispensa de operários, ocor-
rerá grande algazarra, o que evidencia o medo de novas “avalanches de flage-
lados” protestando por trabalho. Para a manutenção dos operários nas obras, 
algumas estratégias foram pensadas, como: reforços orçamentários para reali-
zação de novas obras no açude, redução do pessoal administrativo, envio do 
pessoal dispensado para obras de outros açudes e, principalmente, a susten-
tação do maior número de operários possível.

 e, quanto aos retirantes, esses tinham noção do momento intrincado 
pelo qual passavam o engenheiro e os poderes públicos. Diante disso, entra-
vam em conflito reclamando melhores condições de existência. eles enten-
diam que só a ameaça da confusão já era suficiente para assustar os chefes. 

no entanto, se existia excesso de operários nas obras durante os perío-
dos de estiagem, quando chegava um ano de chuvas abundantes esses tra-
balhadores desapareciam. foi o caso do ano de 1917, quando houve evasão 
nas construções da comissão de obras novas: os operários já haviam se re-
cuperado do flagelo da seca de 1915 e, com as chuvas abundantes, tinham a 
garantia de um bom inverno.

Passada a mazela da seca, “um novo flagelo em seus cruéis aspectos”40 ma-
nifestou-se. as chuvas de 1917 causaram cheias no rio acaraú, que banhava a 
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cidade de sobral. contudo, fora do centro urbano, as chuvas produziram grandes 
festejos e os sertanejos imediatamente iniciaram as plantações.

nesse contexto, muitas obras da iocs, bem como da comissão de 
obras novas, foram paralisadas. De acordo com o presidente de estado, co-
ronel benjamim barroso, esse episódio não foi algo peculiar aos trabalhos ini-
ciados na seca de 1915. afirmava ele que, depois de uma seca, quando “vem 
o inverno, suspendem-se todos os trabalhos por aviso oficial, o povo corre 
para seus lares e todas as obras iniciadas e por concluir ali ficam ao abandono, 
deteriorando-se” 41, até surgir outra crise.

as chuvas prejudicavam as obras de duas maneiras. ao mesmo tempo 
que impediam a continuação dos trabalhos por dificuldades operacionais, 
enfrentavam grande escassez de mão de obra.

estamos no princípio da estação chuvosa, que além de impedir o trabalho 
regular na parede, faz diminuir o número de operários, pois muitos vão pre-
parar e plantar seus terrenos [...]. o inverno parece ser rigoroso este ano, de 
modo que não poderemos muito avançar o serviço e talvez mesmo tenhamos 
de suspendê-lo algumas vezes.42

no açude Mulungu, localizado hoje no município de itapipoca, região 
norte do ceará, “a falta de numerário acarretou a suspensão dos serviços, 
em 30 de junho de 1916, ficando apenas nas obras o pessoal estritamente 
necessário à conservação”. no fim do ano de 1917, o engenheiro rômulo 
campos continuava enfrentando dificuldades pela carência de braços para 
a construção do açude Patos:

estamos precisando elevar o número de operários para atacar definitivamente 
a conclusão das obras [...] no mês findo de outubro, maior foi a dificuldade 
que, parece, aumentara em novembro e dezembro devido à preparação das 
plantações e pela maior facilidade em ganhar dinheiro.43 

essa insuficiência de braços era noticiada em várias correspondências e 
relatórios, sendo responsável por paralisações dos serviços, evitando muitas 
vezes a conclusão do açude. não se pode esquecer que os açudes, além de 
estruturas emergenciais para ocupar os trabalhadores e educá-los dentro da 
nova ordem do trabalho, tinham o objetivo de manter fixa no local, à dispo-
sição dos latifundiários, a mão de obra dos trabalhadores do campo. De fato, 
assim que retornava a normalidade climática, os trabalhadores abandonavam 
as obras de açudagem e voltavam aos serviços em suas pequenas lavouras ou 
aos trabalhos nas grandes fazendas.
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a recusa ao trabalho ocorria pelas péssimas condições de existência dos 
operários das obras públicas. como foi visto, o trabalho no açude era  árduo 
e diferente do trabalho no campo; eram situações sociais e culturais distintas. 
Para o sertanejo, era muito mais vantajoso e satisfatório voltar para semear 
sua terra, ou até para trabalhar em terras alheias, pois mesmo a lida diária em 
propriedades de outros oferecia melhores condições, visto a série de relações 
sociais baseadas num sistema de reciprocidade que existia no campo.

a resistência ao cotidiano da obra causava o abandono delas ao primei-
ro sinal de bom inverno. era para evitar experiências parecidas com as que ti-
nham enfrentado no ano de seca, dentro das obras, que muitos trabalhadores 
se retiravam dos açudes. era fugindo do serviço árduo, da dura disciplina, da 
hierarquia e de uma rotina de fome que os trabalhadores das secas resistiram 
e voltaram para suas plantações, para o seu cotidiano.

o cenário mais geral pode ser entendido quando se analisa o quadro 
na página ao lado.

nesse quadro visualiza-se a situação da movimentação do pessoal ope-
rário nas obras do açude Patos. Pode-se perceber o quão grande era o número 
de trabalhadores no início da obra até fins de março de 1916, quando caíram 
as primeiras chuvas, e como esse número foi diminuindo a ponto de se tornar 
insuficiente para o prosseguimento das obras, em fevereiro de 1917, com a 
abundância de chuvas. a situação melhorava quando passavam os meses ini-
ciais, relativos ao período de plantio, mas a obra volta a sofrer com a escassez 
de braços logo que se aproximam os meses chuvosos de 1918.

os engenheiros já sabiam que, nos anos chuvosos, existia essa carên-
cia de operários e, assim, lutavam para manter os trabalhadores na obra 
para poder concluir o objetivo. os trabalhadores tinham consciência disso 
e, desse modo, conseguiam reduzir a jornada de trabalho de dez para sete 
horas e meia de trabalho e elevar o valor da diária. o engenheiro alegava 
que: “de janeiro em diante, com as chuvas”, precisaria “elevar mais as di-
árias, a fim de poder operar com certo número para o prosseguimento e 
acabamento das obras”44. além das oscilações entre a abundância e a ca-
rência de mão de obra, os dados do quadro revelam outra problemática. 
números intrigantes aparecem referindo-se a pessoas socorridas durante 
a construção e o montante final. Que pessoas são essas? como e por que 
eram acudidas?

os membros da família dos trabalhadores eram considerados pessoas 
assistidas pela política de socorro aos retirantes da obras novas. somavam-
se a esse número também as mulheres e as crianças que trabalhavam nas 
obras. elas eram numeradas pelo escriturário da obra separadamente dos 
outros operários. a proporção era de cerca de sete pessoas auxiliadas pela 
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Fonte: Arquivo da Segunda Divisão Regional do Dnocs. Fundo Açudes Públicos Ceará. Pasta Açude Patos, n. 8. Relatório final dos 
serviços realizados. Anexo relativo à movimentação do pessoal na obra do Açude Patos. 26 de setembro de 1918.

Número de 
alistados

Número de 
comparecimentoMêsAno

Pessoas socorridas

1915 

  

1916

1917

 

1918

Media Mensal

QuAdro 1 - Açude Patos 
demonstrativo do movimento do pessoal na construção, 

e número de pessoas socorridas na proporção de 1:7

Outubro (18-31)
Novembro
Dezembro

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho
Julho
Agosto (até 15)

309
749
787

756
722
661
540
451
372
308
395
552
550
580
582

418
244

70
49
50

100
106
119
202
242
270
268

285
230
118
114
121

93
80
34

2.241

3.122
8.365

13.874

19.166
24.220
28.847
32.837
36.994
38.598
40.754
43.519
47.173
51.023
55.083
59.157

62.083
63.791
64.261
64.624
64.974
65.674
66.416
67.249
68.663
70.357
72.247
74.123

76.118
77.728
78.554
79.352
80.199
80.850
81.410
81.648

3.122 
5.243  
5.509  

5.292  
5.054  
4.627  
3.990  
3.157  
2.604  
2.156  
2.765  
3.654  
3.650  
4.060  
4.074  

2.926  
1.708  

490   
343   
350   
700   
742   
833   

1.414 
1.694 
1.890  
1.876  

1.995  
1.610  

826   
798   
847   
651   
560   
238   

34

446
866
892

867
860
799
652
503
436
337
402
568
592
652
658

541
344

90
55
59

116
127
161
259
283
331
334

333
262
158
153
159
124
110

71

81.648  
 

Por mês Total
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remuneração de cada trabalhador, o que pode se verificar quando é dividido 
o número de pessoas socorridas em cada mês pelo número de trabalhadores 
dentro das obras. Mas o número final de pessoas socorridas merece questio-
namentos, pois ele equivale ao total de indivíduos auxiliados, somado todos 
os meses. ocorre que não havia uma rotatividade assídua de trabalhadores, 
os operários não eram substituídos quando findasse um mês de trabalho; 
assim, as pessoas socorridas em determinado mês podiam ser também as já 
auxiliadas em outros meses. fora isso, deve-se levar em consideração que 
muitos ficavam ao redor do açude, buscando algum tipo de auxílio. estes 
também entravam nesse número. sobre os que ficavam em volta da obra, 
diz o engenheiro:

em volta do local posso dizer, sem exageros, que estão 1.600 pessoas [...] e 
tenho recusado um numero incalculável, os que se revoltam tenho mandado 
fornecer uma quantia em gêneros [...] para dar comida e assim para evitar que 
se aglomere no local um grande número de pessoas.45

os retirantes recusados nas obras pressionavam e conseguiam medidas 
como recebimento de gêneros alimentícios. no discurso do engenheiro, mais 
uma vez, é verificado o medo de aglomerações humanas. em outro documen-
to, o engenheiro justifica a ação de distribuir trabalho e esmolas pelo medo de 
sofrer agressão física dos famintos:

fiz inclusão das quantias despendidas com o trabalho e mulheres e crianças 
e das esmolas dadas às pessoas que, pelo elevado número, não podia mais ad-
mitir no serviço. Já vos expliquei por que assim procedi: não havia outra solu-
ção a tomar, por conta de sofrer por parte dos famintos agressão qualquer.46

 
era manifesto o medo da multidão de retirantes. os conflitos gerados 

pelo ajuntamento de sujeitos levavam ao receio de um “levante geral da pobre-
za”. “nesse clima em que imperam a fome, os desmandos, os crimes e o caos”, 
surgiam os conflitos. “sinais de uma reação coletiva começavam a aparecer.”47 
os trabalhadores, dessa forma, mediante o temor despertado, assumiam uma 
posição de sujeitos atuantes, fosse requerendo a manutenção na obra, fosse 
saindo do trabalho das construções de açudagem.

É importante perceber, no entanto, que na seca de 1915 os conflitos não 
se limitam ao espaço do açude. não só alguns engenheiros estavam empenha-
dos em socorrer: a sociedade também cobrava esse socorro. a população local 
– mais o prefeito da cidade, o presidente do estado, as autoridades locais, o 
vigário etc. – cobravam maneiras de resolução da seca, mas, sobretudo, dos 
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problemas que ela causava, como exemplifica a massa de retirantes sem tra-
balho tomando os maiores centros do estado do ceará.

os retirantes eram elementos indesejados, pois eram percebidos como 
sujeitos que podiam agredir a imagem e a ordem pública. e, se, de início eles 
eram alvo principalmente das autoridades públicas, a cada seca eles passaram a 
ser também evitados por homens e mulheres que, buscando a ordem, enxerga-
vam-nos como uma agressão à moral, ao belo, ao limpo. no entanto, que ordem 
seria essa? a infração da ordem pública acontecia, entre outros, pela vadiagem, 
pelos casos de desordem e pela imoralidade. Pelo que se pode observar, até esse 
momento, a ordem que queria se firmar era a almejada mediante o trabalho, 
pré-requisito para consolidar a imagem das “pessoas de bem”. os retirantes, 
sem ocupação, não se enquadravam na sociedade “dos dignos”. Dessa forma, 
acreditou-se que era preciso submetê-los à “ordem do trabalho”.

Qualificando a labuta

Quando se encerrava a obra, os relatórios finais mencionavam com 
frequência impressões sobre os resultados dos trabalhos dos obreiros. De-
ficiências nas obras eram atribuídas ao “fraco esforço operário”. Quando as 
obras do açude caio Prado, por exemplo, foram condenadas, um dos motivos 
apresentados foi o “estado de fraqueza” dos trabalhadores, “apresentando um 
rendimento muito inferior ao que seria de esperar de homens em condições 
de inteira atividade”48. 

o engenheiro rômulo campos, no relatório final do açude Patos, afir-
ma que de 1915 até fins de 1916, não conseguiu resultado compensador do 
pessoal operário. De acordo com ele, isso aconteceu não só pela falta de for-
ças devido à alimentação, mas também em consequência do “pouco esforço 
de todos os chamados trabalhos do governo”. o engenheiro explanava que os 
operários do nordeste só procuravam serviços em obras do governo quando 
“acossados pela seca” e por isso não tinham “o habito do trabalho disciplina-
do”. no entanto, ressalta que, mesmo “pouco diligente”, os operários eram, 
em geral, “inteligente[s], compreendendo com facilidade” seu ofício”49. os ser-
tanejos que procuravam os serviços da inspetoria eram tidos como “menos 
dispostos ao trabalho, os mais fracos trabalhadores da região”.

no geral, a fome qualifica os trabalhadores retirantes, nomeando-os 
como “fracos”, mas não só a fome é tida como responsável pelo insuficiente 
resultado dos trabalhos. o “mau costume” do pouco esforço nos trabalhos 
públicos era outro fator relevante. a obra era uma assistência do governo; en-
tão, os operários podiam resistir ao sistema de trabalho nela inserido. outra 
dificuldade, segundo as fontes técnicas, que prejudicava o andamento das 
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obras seria a “baixa capacidade” do sertanejo para o trabalho disciplinado. 
contudo, assim como foi constatado na leitura de outros documentos, mesmo 
sendo visto como pouco “diligente”, o operário aprendia com facilidade como 
executar as tarefas.

essa ideia que associa a qualidade dos trabalhos dos retirantes à sua 
fraqueza física é influenciada por um olhar científico bastante difundido no 
final do século XiX e no início do século XX. esse olhar qualifica a capacidade 
desses retirantes limitando-os pelo meio, “pelo baixo índice cultural” e por 
“uma dieta insuficiente para um desenvolvimento físico completo”. De acordo 
com frederico de castro neves, generalizou-se “a percepção de uma deca-
dência ou de uma degeneração física e moral por conta da miséria, da fome, 
das agruras da migração” sobre os “refugiados das secas”. os “atos violentos 
ou bárbaros” passaram a ser vistos como resultado “dessa degeneração”50. as 
ideias de mestiçagem, raça inferior, determinismo do meio são somadas aí à 
seca e às misérias decorrentes da estiagem, reforçando a imagem do retirante 
como um sujeito reprovado moral e eticamente diante da sociedade. a miséria 
da seca agravaria os maus instintos e a péssima índole e conduziria os retiran-
tes à ações reprováveis.

em um relatório o engenheiro menciona que não houve “conflitos” – em 
fotografias encontradas nas pastas dos açudes, a aparência era de que reinavam 
a disciplina e a ordem. contudo, o que eram as “avalanches de flagelados” regis-
tradas no início das obras? e por que eram tão frequentes as correspondências 
notificando o temor de amotinamentos? fora outros transtornos provocados 
pela recusa ao trabalho, pelas rebeldias na tentativa de se manter trabalhando, 
pelo ritmo da jornada dos operários, entre outros.

a frequência com que os trabalhadores aparecem na documentação e 
com que é noticiada a ocorrência ou possível ocorrência de conflitos, já denota 
a significante preocupação dos poderes públicos com a multidão de retirantes. 
À medida que esse quadro conflituoso se desenvolvia, aumentava também a 
cobrança ao Poder Público de solução do problema da seca e do combate ao “fla-
gelado”. Manter esses conflitos dentro de espaços como as obras públicas, abar-
racamentos e outros espaços de segregação era uma estratégia a ser seguida.

Considerações finais

De acordo com Tomás Pompeu sobrinho, as providências tomadas 
pelo governo federal contra a seca de 1915, por meio da inspetoria das secas 
e da comissão de obras novas, “foram tardias e insuficientes”51. elas foram 
tardias se considerar que os socorros demoraram a chegar, por meio de libe-
ração de verbas e do início das obras públicas para dar serviço ao retirante. 
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os primeiros trabalhos da comissão de obras novas iniciaram-se apenas 
em outubro, meses depois de declarada oficialmente a seca. nesse meio 
tempo, muitas famílias já tinham se deslocado para o litoral, especialmente 
para a capital. além dos socorros tardios, que incentivaram as retiradas, 
outro problema configurava-se, caso analise-se a atuação da comissão de 
obras novas: as construções não abarcaram o excesso de retirantes, não 
dando conta de resolver os problemas imediatos da seca de 1915, pois foi 
lotada nessas obras uma parcela diminuta dos necessitados. 

em 1916, quando vieram as primeiras chuvas, os trabalhos foram para-
lisados e, em 1917, quando chegaram as enchentes, as obras ficaram empaca-
das por meses, algumas delas debilitadas pelas águas e outras sendo retoma-
das anos depois. finalmente, a comissão de obras novas concluiu 17 obras52, 
deixando seis por concluir53 e quatro interrompidas54. Muitos dessas obras de 
açudagem deram origem a lugarejos e até municípios que levaram o nome dos 
açudes, visto a permanência de pessoas que continuaram morando no lugar 
da construção mesmo depois da obra concluída. 

os serviços dentro das construções da comissão de obras novas, em 
1915, configuram-se num leque de possibilidades para enfrentar essa questão 
na seca. os retirantes, vistos como um estorvo, um embaraço às condições de 
progresso de uma sociedade que se pretendia moderna, foram represados den-
tro dos açudes. Desalojados, esses homens representavam perigo. 

Dispersos em pequenos bandos, andrajosos ou ajuntados em maltas 
de dissidentes, os sertanejos mazelados pela estiagem deixavam de ser vis-
tos como dóceis e passivos para serem vistos com uma massa que poderia 
provocar um levante geral da pobreza caso não fossem assistidos. então, o 
trabalho nas obras públicas, como se procurou demonstrar, consistiu mais 
em combate  ao controle do retirante do que uma ação contra a seca – leia-se 
escassez de água.

nesse concerto orquestrado pelas relações de poder, pela fome e pelos 
diversos sentimentos, os conflitos não demoraram a surgir. as “avalanches 
de flagelados” abateram-se sobre os canteiros das obras. a assistência social, 
a ocupação para todos, era exigida. as aglomerações, “motivadas pela fome”, 
exerceram pressão. só a ameaça das “avalanches de flagelados” já era o sufi-
ciente para deixar as autoridades locais e os engenheiros das obras ansiosos 
e receosos quanto à possibilidade de uma revolta maior, principalmente se 
lhes faltassem serviços.

o auxílio prestado aos retirantes, porém, era também um reflexo de 
como o estado, representado pelo engenheiro, assumia as obrigações costu-
meiras antes dos coronéis. o cotidiano social das obras mostra a sobrevivência 
de elementos característicos do modelo paternalista sob convenção, com novas 
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formas e outros conceitos. havia a existência do pacto paternalista, colocando 
em evidência os retirantes-operários fazendo história. 

assim, os retirantes foram postos diante de um novo cotidiano, enfren-
tando um rigoroso ritmo de trabalho, em que o serviço difícil e mal pago era 
tido como exigência para o merecimento da assistência social, não obstante 
as péssimas condições de higiene e alimentação. novos aprendizados vieram. 
isso denota que os conflitos ocorridos não eram somente cenas de tragédias; 
significavam que experiências culturais diferentes eram adicionadas ao mun-
do do trabalho em plena seca.

a seca de 1915 serviu para fortalecer a imagem dos retirantes como sujeitos 
de desordem, causando medo e temor; os próprios trabalhadores retirantes rever-
teram isso em barganha para garantir o direito à sobrevivência. os trabalhadores 
retirantes não ficaram passivos, pois reivindicavam o direito ao trabalho, e por-
tanto à vida, em vários momentos do processo de construção da obra, resistindo 
à dura lida, por exemplo, quando abandonavam as frentes de serviços, norma-
lizada a situação climática, ou quando conquistavam o aumento das diá rias. e 
é por isso que lutavam: pelo direito à comida, água, abrigo, melhores condições 
de existência para si e para a família. Mediante as experiências acumuladas em 
outras secas, pouco a pouco esses sujeitos abandonaram a prática de recorrer à 
caridade particular e passaram a exigir coletivamente os auxílios do governo. 
com sua presença em forma de “avalanche” numa seca, os trabalhadores exerce-
ram pressão e passaram a exigir uma solução diante da calamidade.

REsuMo
havendo seca, faltam serviços para os trabalhadores rurais e essa falta de 
ocupação desencadeia uma série de outros problemas. em 1915, uma das 
principais políticas de combate a essa questão foi a ocupação de retirantes 
nas construções da chamada comissão de obras novas contra as secas. as 
autoridades públicas, os intelectuais e outros setores da sociedade acharam-se 
incomodados pela “multidão de famintos”, iniciando o confinamento dos mi-
grantes em obras de açudes. no entanto, as aglomerações de retirantes exerce-
ram pressão. esses trabalhadores não ficaram inertes e, sob forma de “avalan-
ches de flagelados” numa seca, exigiram soluções: lutaram para ter trabalho, 
para matar a fome, para se proteger da falta de abrigo, das enfermidades, da 
miséria. enfim, reclamaram para garantir o direito à sobrevivência.

PalavRas-ChavE
seca; Trabalho; conflitos.

abstRaCt 
When there is drought, lack of services for rural workers and the lack occu-
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pancy triggers a series of other problems. in 1915, one of main policies to com-
bat this issue was the occupation of migrants in the construction of the nomi-
nated committee against the new Works Drought. Public authorities, intellec-
tuals and other sectors of society found themselves troubled by the “multitude 
of hungry”, starting the confinement of migrants in works of dams. however, 
the agglomerations of refugees pressured. These workers were not inert, they 
fought, complained to guarantee the right to survival.

KEywoRDs 
Drought; Work; conflicts.
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52 foram concluídos os seguintes açudes: anajás (Piauí); bahú, Guaiuba, Patos, caio 
Prado, Mulungu, Parazinho e riacho do sangue (ceará); saco, Pessoa e 25 de Março 
(rio Grande do norte); cajazeiras e bodocongó (Paraíba); serra dos cavalos (Per-
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53 ficaram por concluir os seguintes açudes: Várzea da Volta e Velame (ceará); arapuá 
(rio Grande do norte); as seguintes estradas de rodagem: de floriano a oeiras (Piauí); 
de Macau a assu (rio Grande do norte); e o aterro da lagoa Própria (sergipe).
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